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INTRODUÇÃO

Desde a década de sessenta, o turismo global teve importantes taxas de 
crescimento (OECD, 2020) tendo alcançado, um ano antes do início da pan-
demia em 2019, a cifra de aproximadamente 1,5 bilhão de chegadas interna-
cionais (OMT, 2019). A importância econômica da atividade fez com que cada 
vez mais localidades buscassem no turismo uma alternativa para a geração 
de empregos e renda. No entanto, ainda que se assumam os potenciais bene-
fícios econômicos ligados a atividade, também foram amplamente debatidos 
os impactos negativos que podem ser gerados nas localidades (MATHIE-
SON; WALL, 1982) e a necessidade de um processo de planejamento siste-
mático e institucionalizado para que o desenvolvimento e a sustentabilidade 
não sejam comprometidos (BRITO; COSTA; BREDA, 2015). Os recentes im-
pactos negativos gerados pela COVID 19 na atividade turística reacendem o 
debate em torno do modelo de desenvolvimento do turismo e a necessidade 
de inovar e repensar as estratégias em direção à sustentabilidade (GALVANI; 
LEW; SOTELO PEREZ, 2020). 

Na perspectiva da política turística, considera-se que a sustentabilidade 
dos destinos pode ser alcançada através de um processo de planejamento 
(DIAS, 2003). Desde o seu surgimento, ocorreram alterações no enfoque 
do planejamento dos destinos turísticos que passou a considerar ações que 
propiciem o desenvolvimento territorial e fomentem a governança (COSTA; 
PANYIK; BUHALIS, 2013; DIAS, 2003). Um dos conceitos mais recentes re-
lacionados ao fenômeno turístico é o conceito de smart, que de acordo com 
Gretzel et. al (2015a) pode ser visto como uma transformação lógica do turis-
mo tradicional. Os autores consideram que o conceito smart relacionado ao 
turismo é composto por destinos turísticos inteligentes - DTI, ecossistema de 
negócio inteligente e experiência inteligente (GRETZEL et. al., 2015a). Tanto 
o turismo inteligente como os destinos inteligentes são novas estruturas que 
ajudam a compreender o impacto das recentes Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC) na relação entre empresas, destinos e turistas (FEME-
NIA-SERRA; NEUHOFER; IVARS-BAIDAL, 2019).

O conceito de DTI provém das cidades inteligentes, cujo desenvolvimento 
se intensificou a partir de 2010, quando a União Europeia assumiu as mes-
mas como seu principal caminho de desenvolvimento (COCCHIA, 2014). As 
cidades inteligentes usam as TIC para otimizar a produção e o consumo de 
recursos enfocando o desenvolvimento na sustentabilidade econômica e am-
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biental e na melhoria da qualidade de vida dos cidadãos (CARAGLIU; DEL 
BO; NIJKAMP, 2011; GRETZEL et. al., 2015a). É importante considerar que 
as cidades assumem um papel fundamental na promoção e uso de tecnolo-
gias avançadas para que haja um crescimento inteligente, verde e sustentá-
vel, gerando também o desenvolvimento social (BORNIOLI et. al., 2020). 

De acordo com Segittur (2015), o conceito de inteligência aplicado às ci-
dades tornou-se um parâmetro para a gestão urbana, de modo a ser imple-
mentado no âmbito da gestão turística. Os destinos inteligentes são casos es-
peciais de cidade inteligente, em que se incorpora a raiz conceitual de cidade 
inteligente considerando também as necessidades dos turistas (GRETZEL et. 
al., 2015a). Ao considerar a intrínseca relação existente entre planejamen-
to urbano e turístico, é cabível aplicar o conceito de cidade inteligente ao 
âmbito do turismo, integrando enfoques de planejamento estratégico, evolu-
ção tecnológica, políticas de sustentabilidade e inovação (INVATTUR, 2015; 
SEGITTUR, 2015). De acordo com Gretzel et.  al. (2015a) diversas iniciati-
vas de DTI na Europa nasceram de projetos de cidades inteligentes gerando 
cada vez mais o aparecimento de DTI no âmbito europeu. E alguns autores 
consideram os fundamentos do planejamento inteligente de destinos como 
um novo paradigma do planejamento turístico (IVARS BAIDAL; VERA RE-
BOLLO, 2019).

O crescimento sustentável e inclusivo do turismo depende da implemen-
tação de políticas, estratégias e planos com uma visão de longo prazo (OECD, 
2020) e a partir de boas práticas provenientes de destinos de sucesso é possível 
implementar e aperfeiçoar enfoques de planejamento em outros destinos (KO-
ZAK, 2004). Na perspectiva do turismo, é possível compreender o posiciona-
mento dos destinos no mercado e favorecer a gestão coordenada entre atores 
turísticos (LOPEZ, 2010). Conforme afirma Velasco González (2019) aprender 
com outros destinos, compartilhar soluções e refletir sobre o similar e o dife-
rente é imprescindível para a boa gestão dos destinos turísticos. O presente 
estudo teve o objetivo de analisar as estratégias relacionadas com Destinos Tu-
rísticos Inteligentes incorporadas nos Planos Nacionais de Turismo dos três 
principais países em número de chegadas de turistas internacionais.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo exploratório e descritivo com enfoque qualitati-
vo, realizado mediante análise documental. Foram estudadas as principais 
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linhas de atuação que podem ser relacionadas aos DTI incluídas nos Planos 
Nacionais de Turismo dos três principais países em número de chegadas de 
turistas internacionais no ano de 2018 de acordo com a OMT (2019). 

Para a localização dos planos, foi realizada a busca no motor de busca 
Google em fevereiro de 2020, com as seguintes palavras chaves associadas 
ao nome de cada um dos países: 1. National Tourism Plan, 2. National Tour-
ism Planning, 3. Plan Nacional de Turismo, 4. Planificación Nacional del tu-
rismo. Foram incluídos os planos disponíveis nas páginas web oficiais dos 
organismos nacionais de planejamento e gestão do turismo dos países nos 
idiomas inglês ou espanhol. Foram excluídos os planos daqueles países ini-
cialmente selecionados quando os documentos não foram localizados. Neste 
caso, optou-se por selecionar o seguinte país da lista. 

Foram incluídos no estudo os seguintes planos: 1. Plan Nacional Integral 
Turismo 2012-2015 (España); 2. National Travel and Tourism Strategy 2012 
(Estados Unidos); 3. Piano Strategico del Turismo 2017-2022 (Itália). Para 
a análise dos documentos, foi construído um protocolo, com base nos eixos 
estratégicos de um DTI (IVARS-BAIDAL; SOLSONA-MONZONÍS; GINER-
-SÁNCHEZ, 2016) categorizados em grandes linhas de atuação: governança; 
inovação e tecnologia; e sustentabilidade. Os dados coletados foram digitali-
zados em planilhas e foi realizada uma análise descritiva. 

CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA

O planejamento turístico surgiu da necessidade de equilibrar o cresci-
mento econômico do turismo ao bem-estar social e preservação ambiental 
(DIAS, 2003). Apesar da existência de intervenções públicas nas décadas de 
1950 e 1960, o planejamento turístico se intensificou entre as décadas de 
1970 e 1990 (COSTA, 2020). Na década de 80, o conceito da sustentabilida-
de começou a influenciar a elaboração de políticas e desde a perspectiva da 
gestão urbana começou a intensificar-se a perspectiva de cidade sustentável 
(EREMIA; TOMA; SANDULEAC, 2017). 

Com a realização da Conferência das Nações Unidas na cidade do Rio de 
Janeiro em 1992, a importância de considerar de forma conjunta o cresci-
mento econômico, a participação social, a proteção do meio ambiente, e o 
crescimento em longo prazo e sustentável se tornaram parte do discurso po-
lítico e acadêmico (COSTA, 2020). Neste contexto, adquiriu grande reper-
cussão o debate em torno da governança, considerando que a mesma poderia 
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definir os caminhos de desenvolvimento para fortalecer uma gestão de desti-
nos mais eficaz e inclusiva (VELÁSCO GONZALEZ, 2013).  

A este cenário soma-se o surgimento das novas tecnologias da informação 
e comunicação e no que se refere a gestão de cidades, se populariza a perspec-
tiva de cidade digital e posteriormente a de cidades inteligentes (EREMIA; 
TOMA; SANDULEAC, 2017). O conceito de cidade digital estava relacionado 
com a popularização da internet, enquanto o de cidade inteligente pode ser 
considerado uma tendência política influenciada pelas instituições interna-
cionais que incluem a perspectiva da sustentabilidade no contexto dos smar-
tphones, do Protocolo de Kyoto e da Estratégia Europeia 2020 (COCCHIA, 
2014). 

Caragliu, Del Bo e Nijkamp (2011) definem uma Smart City como uma 
cidade cujos investimentos em capital humano e social e em infraestruturas 
diversas e de TIC favorecem o desenvolvimento econômico sustentável pro-
porcionando assim qualidade de vida aos residentes e visitantes a partir de 
uma gestão governamental participativa e eficiente. Uma cidade inteligente 
pode ser avaliada em três dimensões, sendo estas: a dimensão tecnológica, 
a dimensão humana e a dimensão institucional (NAM; PARDO, 2011). A di-
mensão tecnológica é baseada na capacidade das TIC em melhorar a qua-
lidade de vida e o trabalho; a dimensão humana considera que as pessoas, 
a educação, a aprendizagem e o conhecimento são a chave de uma cidade 
inteligente; e a dimensão institucional é baseada na política e governança.

Existem confusões relacionadas ao conceito de cidade inteligente (ALBINO, 
BERARDI; DANGELICO, 2015; COCCHIA, 2014; GRETZEL et. al., 2015a) e 
uma tendência à associação exclusiva da perspectiva tecnológica ao conceito 
(DLODLO; GCABA; SMITH, 2016; GRETZEL et. al., 2015b). No entanto, a in-
teligência das cidades vai muito além da aplicação de tecnologia (HERBAUX; 
MASSELOT, 2007) e pressupõe um enfoque de gestão integral onde a tecno-
logia é um fator transversal que pode contribuir para melhorar a qualidade de 
vida dos residentes (GIOVANNELLA et. al., 2013; FERRO et. al., 2013; MO-
RA-MORA et. al., 2015). A perspectiva da inteligência deve ser primeiramen-
te humana e depois tecnológica (LEITE; AWAD, 2012) considerando que a 
busca por um desenvolvimento mais sustentável em todas as suas dimensões é 
uma das características básicas do conceito de cidade inteligente (INVATTUR, 
2015; LEITE; AWAD, 2012). Em linhas gerais, os elementos que caracterizam 
uma cidade inteligente são: economia, sociedade, governança, mobilidade, 
meio ambiente e qualidade de vida (GIFFINGER et. al., 2007).



18  |	 Turismo Inteligente

O conceito de inteligência relacionado ao turismo é uma tendência com-
posta por destinos inteligentes, ecossistema de negócio inteligente e expe-
riência inteligente (GRETZEL et. al., 2015a). A concepção DTI surgiu da 
necessidade de adaptação do setor turístico às evoluções tecnológicas do 
mercado competitivo (IVARS BAIDAL; SOLSONA MONZONÍS; GINER 
SÁNCHEZ, 2016). Além disso, os conceitos de cidade e destino turístico 
inteligente resultam do processo de urbanização global (POPOVA; MAL-
CHEVA, 2020). A Europa e a Ásia vêm desenvolvendo várias iniciativas 
de cidades inteligentes, e nos seus respectivos continentes Espanha e Chi-
na podem ser considerados expoentes em direção as iniciativas de DTI 
(GUARDIA; GUARDIA, 2017). 

Um destino turístico inteligente pode ser definido como um espaço que 
fomente a inovação e a acessibilidade em base a uma estrutura tecnológica de 
ponta que promova a sustentabilidade do território e a qualidade da experi-
ência dos visitantes (SEGITTUR, 2015). O conceito absorve as premissas de 
sustentabilidade, inovação e tecnologia advindas do conceito de cidade inte-
ligente, inserindo a perspectiva do atendimento das expectativas dos turistas. 
A incorporação das TIC tem o potencial de enriquecer as experiências dos 
turistas e melhorar a competitividade do destino. Para Jeong e Shin (2019) 
as tecnologias inteligentes, tais como, inteligência artificial, computação em 
nuvem, a internet das coisas (IoT) e comunicação móvel podem enriquecer 
as experiências dos turistas. Desde a perspectiva da gestão de destinos, são 
definidos diversos aspectos que um destino inteligente deveria adotar, sendo 
estes: governança, sustentabilidade, conectividade, sistema de informação e 
inovação (IVARS-BAIDAL et. al., 2019; INVATTUR, 2015) sendo que a go-
vernança, a sustentabilidade e a inovação estariam no nível estratégico-rela-
cional (IVARS-BAIDAL; SOLSONA-MONZONÍS; GINER-SÁNCHEZ, 2016). 

RESULTADOS

As estratégias dos planos analisados foram agrupadas considerando os 
eixos da governança, sustentabilidade, inovação e tecnologia conforme ilus-
tra a seguinte figura (Figura 1).
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Figura 1. Estratégias relacionadas à governança, sustentabilidade, inovação e tecnologia dos principais 
países em chegadas de turistas internacionais

Fonte: Elaboração própria a partir de Espanha (2012); Estados Unidos (2012); Itália (2017). 

A partir da análise dos Planos Nacionais de Turismo de três países foi pos-
sível identificar que a Espanha e a Itália apresentam estratégias diretamente 
relacionadas com o conceito de inteligência em seus planos. O primeiro abor-
da os destinos inteligentes e a inovação na gestão de destinos. O país pre-
tende estabelecer mecanismos para certificar os DTI e desenvolver projetos 
piloto, preferencialmente em destinos maduros em processo de reconversão. 
Já a Itália cita o objetivo de desenvolver cidades inteligentes.  Ainda que sem 
mencionar diretamente o conceito de DTI, todos os países propõem diretri-
zes importantes para o desenvolvimento do turismo considerando os níveis 
estratégicos de governança, sustentabilidade, inovação e tecnologia. 

No âmbito da governança, os resultados da pesquisa identificaram estra-
tégias relacionadas com o fomento da colaboração e participação dos ato-
res envolvidos com a atividade turística, com a elaboração de legislações e 
políticas públicas e com a realização de pesquisas e monitoramento. Todos 
os planos de turismo analisados mencionam a diretriz relacionada a fomen-
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tar associações público-privadas. A colaboração público-privada é essencial 
considerando a natureza heterogênea do produto turístico, composto por di-
versas empresas privadas como por bens e serviços públicos. Ao abordar o 
ecossistema de negócio inteligente no turismo, Gretzel et. al.(2015a) consi-
deram que o mesmo inclui a colaboração público-privada de uma forma que 
é incomum, onde os governos se tornam mais abertos e focados na tecnologia 
como provedores de dados e de infraestrutura. 

Considerando que as parcerias para alcançar um desenvolvimento sus-
tentável precisam ser holísticas em perspectiva e fomentar a colaboração e 
participação de todos os atores envolvidos (BRAMWELL; LANE, 2000), os 
planos analisados também mencionam outros tipos de colaboração e parti-
cipação, tais como a participação das organizações do setor, a coordenação 
entre territórios e profissionais e a colaboração entre níveis administrativos. 
A colaboração vertical entre os diferentes níveis administrativos do governo 
é necessária para os destinos turísticos (OECD, 2020) e desde uma perspec-
tiva territorial pode-se estimular a chamada especialização inteligente, esti-
mulando a inovação e o desenvolvimento regional (BORNIOLI et. al., 2020). 
Por outro lado, a formação de redes, como no caso de redes de DTI, são im-
portantes para promover sinergias e transferência de conhecimento (SEGIT-
TUR, 2020)1. Além disso, o trabalho em rede entre universidades, centros de 
pesquisa, parques científicos, incubadoras públicas e privadas também são 
determinantes para cidades inteligentes (BORNIOLI et. al., 2020). 

Em relação à participação no planejamento do turismo, os planos anali-
sados acrescentam a participação dos agentes sociais. O envolvimento das 
comunidades é importante para que o desenvolvimento do turismo ocorra de 
forma inclusiva e sustentável (OECD, 2020). A participação cidadã aumenta 
as possibilidades de êxito, pois legitima as ações e estabelece um sentido de 
propriedade da população perante as iniciativas (PNUD, 2003). O desenvol-
vimento de um DTI depende do envolvimento das populações e companhias 
como um todo (CAVALHEIRO; JOIA; CAVALHEIRO, 2020) e as TIC podem 
favorecer a formação de comunidades participativas (LEITE; AWAD, 2012).

Nas diretrizes relacionadas às legislações e políticas públicas, por um lado, 
observam-se iniciativas vinculadas à sustentabilidade, tais como promover 
a agenda 21, criar políticas e ampliar a certificação relacionada ao uso sus-
tentável dos recursos. Por outro lado, identificam-se iniciativas vinculadas 

1 https://www.destinosinteligentes.es/que-es-y-objetivos/
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à tecnologia, como o investimento em infraestruturas digitais, fomento da 
digitalização dos serviços e do turismo e a importância de estabelecer meca-
nismos para coordenar as estratégias das redes sociais. De forma relacionada 
com estas diretrizes, existem estratégias de pesquisa e monitoramento rela-
cionadas a indicadores para medir a sustentabilidade, competitividade e ino-
vação. Além de mencionar-se a importância de gerar e disseminar os dados. 

Os documentos analisados mencionam a importância dos big data para 
a geração de dados. Estes resultados se alinham a Buhalis e Amaranggana 
(2015) que afirmam que os destinos turísticos podem aumentar a sua com-
petitividade através de um “optimal use” dos big data. Além disso, os planos 
analisados destacam a geração/compartilhamento de informações e conhe-
cimento (open data) como um aspecto tecnológico relevante. SEGITTUR 
(2015) e INVATTUR (2015) corroboram com a ideia de que o conhecimento 
gerado pela disponibilidade de dados abertos é necessário para atingir a inte-
ligência das empresas e dos destinos. Além de incentivarem a transparência, 
a participação e a colaboração (INVATTUR, 2015), os dados abertos influen-
ciam o surgimento de novas vertentes científicas e tecnológicas contribuindo 
para a geração de conhecimento e incentivando a inovação (SAYÃO; SALES, 
2014).

Ao analisar a perspectiva da inovação e tecnologia nos planos incluídos 
no estudo, foram identificadas diretrizes para aprimorar a governança, para 
atrair turistas e melhorar a experiência dos visitantes, para incentivar o nível 
empresarial e melhorar a mobilidade. De acordo com os resultados, a inova-
ção e a tecnologia se inserem de maneira transversal nos objetivos da gover-
nança de pesquisa, monitoramento e colaboração. A aplicação de tecnologias 
de forma ampla, em todos os eixos de planejamento e desenvolvimento dos 
destinos, ajuda os gestores na resolução dos problemas com mais agilidade 
e precisão (SEGITTUR, 2015). Foram identificadas estratégias que conside-
ram que a tecnologia, além de possibilitar a coleta, análise e disseminação de 
dados, pode (através de plataformas) fomentar a colaboração entre os stake-
holders e a participação das comunidades.

Ainda no âmbito da inovação e tecnologia, é possível observar que a es-
tratégia nacional dos países analisados outorga importância para as mesmas 
para atrair visitantes e melhorar sua experiência em todo o processo da via-
gem: fomentando a comercialização, facilitando o planejamento das viagens, 
a obtenção de vistos e a mobilidade nas fronteiras. A experiência turística é 
um dos componentes do turismo inteligente e nesse aspecto é importante 
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considerar que as novas tecnologias mudaram o comportamento dos con-
sumidores (GRETZEL et. al., 2015a) de modo que as empresas tiveram que 
se adaptar a um perfil de turista mais conectado para se manterem competi-
tivas (SEGITTUR, 2015). Além disso, é importante considerar que as plata-
formas online para promoção apresentam um melhor custo-benefício para 
os destinos e possibilitam um maior alcance de pessoas (INVATTUR, 2015).

No âmbito empresarial, os planos nacionais analisados sugerem a uti-
lização das tecnologias para capacitação de recursos humanos e incentivo 
à inovação e ao empreendedorismo. Todos os documentos analisados des-
tacam a importância de capacitar os recursos humanos. Conforme aponta 
Navarro Abarzúa (2005), a capacitação e especialização dos atores turísti-
cos pode melhorar a produtividade e diminuir as desigualdades de oportu-
nidade. Um ponto interessante identificado em nosso estudo foi o incentivo 
à digitalização das empresas turísticas. Esta diretriz pode ser considerada 
fundamental, pois a aplicação de tecnologias digitais pode representar bar-
reiras para as pequenas e microempresas que geralmente utilizam menos 
tecnologias (OECD, 2020). 

Por último, no âmbito da inovação e tecnologia, a análise dos planos iden-
tificou diretrizes voltadas para a mobilidade, fomentando a intermodalidade, 
o uso de meios de transporte de massa, meios de transporte não motorizados 
e serviços de mobilidade compartilhada. Partindo da perspectiva de destino 
inteligente, considera-se mobilidade inteligente aquela que se utiliza das TIC 
para atingir objetivos que englobam aspectos de sustentabilidade, segurança 
e acessibilidade (GIFFINGER et. al., 2007). A mobilidade urbana sustentável 
deve incluir diferentes meios de transporte (ex. bicicletas, vias exclusivas para 
ônibus etc.) que contribuam para a redução do consumo de combustíveis e a 
emissão de gases, assim como diminuam o tempo de deslocamento (SCHREI-
NER, 2016). Na mesma linha, os autores Guardia e Guardia (2017) conside-
ram que a gestão de DTI deve priorizar a mobilidade limpa e não motorizada.

De forma geral, os resultados da pesquisa mostram uma relação direta 
entre a vertente tecnológica e a inovação. Apesar da importância da tecnolo-
gia, os processos de inovação não derivam exclusivamente da tecnologia. A 
inovação está ligada à ideia de gerar eficiência (GONZÁLEZ; LÓPEZ, 2019) 
e tanto a inovação quanto a tecnologia se comportam de maneira transver-
sal (INVATTUR, 2015). Mais além da tecnologia, é importante considerar a 
sustentabilidade e a criatividade para solucionar os problemas (GUARDIA; 
GUARDIA, 2017). 
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Desde o ponto de vista teórico, a busca por um desenvolvimento susten-
tável em todas as suas dimensões é uma das características básicas do con-
ceito de cidade inteligente (INVATTUR, 2015; LEITE; AWAD, 2012) onde 
a gestão, inovação e as TIC apresentam um papel propulsor. Ao analisar os 
planos foram identificadas algumas diretrizes vinculadas a promover a sus-
tentabilidade atuando em destinos turísticos e empresas e em relação aos 
residentes e turistas. Existem algumas diretrizes gerais, como conduzir o 
desenvolvimento sustentável de destinos e empresas, fomentar o uso sus-
tentável dos recursos e investir na qualidade de vida dos residentes. De uma 
maneira mais objetiva, são mencionadas as diretrizes de fomentar a susten-
tabilidade diminuindo a sazonalidade e descentralizando os fluxos turísticos, 
fomentando a compensação da pegada de Co2, impulsando os DTI, implan-
tando sistemas de certificação, aumentando os itinerários não motorizados, 
promovendo a participação das comunidades, fomentando a acessibilidade, 
apoiando pequenos negócios, melhorando a eficiência energética, reduzindo 
a poluição, utilizando recursos renováveis e valorizando produtos agroali-
mentares locais.

Considerando que a sustentabilidade seria o objetivo do desenvolvimento 
e que a governança, tecnologia e inovação são fundamentais neste processo, 
os planos relacionam a governança e inovação e tecnologia à sustentabilidade, 
ainda que este poderia ocorrer de uma forma mais ampla. González Reverté 
(2019) considera que as soluções tecnológicas para a sustentabilidade estão 
menos presentes nos destinos, que ações relacionadas à criação de produ-
tos, marketing e comercialização ou melhorar o ambiente urbano. De certa 
forma, o turismo inteligente assumiu que a sustentabilidade seria resulta-
do da aplicação de tecnologia, ainda que sem um suporte empírico (GOMIS 
LÓPEZ; GONZÁLEZ REVERTÉ, 2020). A inovação e a tecnologia deveriam 
ser utilizadas para promover valor público para as sociedades locais (CAVA-
LHEIRO; JOIA; CAVALHEIRO, 2020) e para diminuir a agressão a natureza 
(GUARDIA; GUARDIA, 2017).

CONCLUSÃO

A presente pesquisa teve como objetivo analisar as estratégias relaciona-
das com Destinos Turísticos Inteligentes incorporadas nos Planos Nacionais 
de Turismo dos três principais países em número de chegadas de turistas 
internacionais. Foram incluídos no estudo os Planos Nacionais de Turismo 
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da Espanha, Estados Unidos e Itália. Com a análise foi possível observar que 
dois dos países analisados incluem o conceito de inteligência em seus Pla-
nos Nacionais de Turismo. Um dos países inclui em seu plano o objetivo de 
desenvolver normas de certificação e projetos piloto de destinos turísticos 
inteligentes e outro a diretriz de desenvolver cidades inteligentes. No entan-
to, ainda que nem todos mencionem diretamente o conceito de DTI, todos os 
planos incluem diretrizes importantes para desenvolver o turismo nos níveis 
estratégicos da governança, sustentabilidade, inovação e tecnologia. 

No âmbito da governança, existe um destaque para a participação e cola-
boração no planejamento turístico, assim como elaboração de legislações e 
políticas públicas e a realização de pesquisas e monitoramento. A inovação 
e a tecnologia se inserem de maneira transversal para atingir os objetivos 
relacionados com a governança e destaca-se a importância de plataformas 
para possibilitar a participação das comunidades e a colaboração entre os 
stakeholders, assim como a importância do big data e open data. Além de 
contribuir para o processo da governança, este aspecto, em conjunto com a 
capacitação dos recursos humanos e o incentivo à inovação e ao empreende-
dorismo são fundamentais para incentivar o setor empresarial. Os processos 
de inovação e o uso da tecnologia são considerados fundamentais também 
para atrair e melhorar a experiência dos visitantes em todas as etapas da via-
gem, para melhorar a mobilidade e incentivar os meios de transporte mais 
sustentáveis.

No aspecto da sustentabilidade, além das estratégias mais tradicionais, 
tais como a importância de fomentar a participação das comunidades, a aces-
sibilidade e descentralizar os fluxos de visitantes (entre outras), são identi-
ficadas ações relacionadas ao fomento de meios de transporte menos conta-
minantes, a melhorar a eficiência energética, assim como o apoio a pequenos 
negócios e a valorização de produtos agroalimentares locais.

A análise dos Planos Nacionais de Turismo dos países em questão possi-
bilitou observar a importância que a inovação e a tecnologia vêm adquirindo 
no planejamento turístico, e as diferentes abordagens estratégicas associadas 
aos eixos de atuação dos DTI, realizadas por países que se destacam no cená-
rio turístico internacional. Ainda que, apesar dos avanços, poderia haver um 
maior vínculo entre a sustentabilidade e os processos de inovação e o uso de 
tecnologias. É possível inovar e usar a tecnologia para gerar um desenvolvi-
mento mais equilibrado, com menos impactos negativos no meio ambiente. 
Além disso, a inovação costuma estar vinculada diretamente à tecnologia e é 
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importante considerar que, apesar da importância da tecnologia, os proces-
sos de inovação não derivam exclusivamente da tecnologia. 

O presente estudo tem a limitação de ter sido desenvolvido somente a 
partir dos dados dos Planos Nacionais de Turismo vigentes no momento de 
realização do estudo. Podem existir estratégias em planos anteriores, assim 
como em relação aos DTI que não estejam integrados nos Planos Nacionais. 
No entanto, os planos nacionais são os principais documentos para nortear o 
desenvolvimento do turismo nos países e sua análise permitiu uma primeira 
aproximação às estratégias relacionadas com DTI incorporadas por destinos 
turísticos que se destacam no cenário internacional. Para pesquisas futuras 
sugere-se a busca por programas específicos vinculados aos DTI nos países 
analisados.
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